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QUESTÃO NÚMERO  80 – “No Brasil, as leis de diretrizes orçamentárias e os orçamentos...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: CERTO

COMENTÁRIO:

Confira na LC 131/2009

Art. 1o  O art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000,
passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 48.  ................................................................................... 
Parágrafo único.  A transparência será assegurada também mediante: 
I – incentivo à participação popular e realização de audiências
públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos planos,
lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; 

QUESTÃO NÚMERO  81 – “O princípio da universalidade...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: ERRADO

COMENTÁRIO:

De acordo com o Princípio Orçamentário da Universalidade ou Totalização, o

Orçamento (LOA) deve conter todas as Receitas e todas as Despesas do ente público,

entretanto, tributos podem ser exigidos de modo independente ao cumprimento desse

Princípio Orçamentário, desde que atendidos os Princípios Tributários.

QUESTÃO NÚMERO  82 – “Após a Constituição Federal de 1988...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: ERRADO

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp101.htm#art48p.


COMENTÁRIO:

Podemos afirmar, de acordo com o que diz o chamado Princípio da Unidade ou

Totalidade, que todas as Receitas e Despesas devem estar contidas em uma só Lei

Orçamentária – LOA para cada ente federativo. Em outras palavras, o que esse Princípio

Orçamentário quer estabelecer é que o orçamento deve ser um só, ou seja, “uno”, de modo

que cada ente da federação deve possuir apenas um ORÇAMENTO de maneira uniforme.

QUESTÃO NÚMERO  83 – “Os créditos adicionais serão abertos...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: ERRADO

COMENTÁRIO:

Os créditos adicionais são abertos por decreto do Poder Executivo e, no caso dos

créditos extraordinários, são autorizados por MP – Medida Provisória.

QUESTÃO NÚMERO  84 – “No ciclo orçamentário, a etapa...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: CERTO

COMENTÁRIO:

O ciclo orçamentário ocorre nas seguintes etapas:

1) elaboração/planejamento da proposta orçamentária; (Poder Executivo)



2) discussão/estudo/aprovação da Lei de Orçamento; (Poder Legislativo)

3) execução orçamentária e financeira; e

4) avaliação/controle.

QUESTÃO NÚMERO 85 – “No Sistema de Planejamento e Orçamento Federal...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: ERRADO

COMENTÁRIO:

Os Órgãos Setoriais são Unidades de Planejamento e Orçamento dos Ministérios, da

AGU, da Vice-Presidência da República e da Casa Civil da Presidência da República. São

representados pela figura do SPOA – Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e

Administração). O órgão setorial atua como articulador no âmbito da sua estrutura e coordena

o processo de decisão no nível subsetorial, ou seja, no nível das Unidades Orçamentárias - UOs.

Entretanto, os vinculados ou subordinados ao órgão central, cuja missão compreenda

atividades de planejamento e orçamento, são órgão específicos.

QUESTÃO NÚMERO  86 – “ Os créditos adicionais especiais são aqueles...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: ERRADO

COMENTÁRIO:

Os créditos especiais são destinados a despesas para as quais não haja dotação

orçamentária específica.



São os créditos extraordinários que são usados para despesas imprevisíveis e urgentes,

como as decorrentes de uma calamidade pública (como é o caso do COVID-19), de uma

eventual comoção interna ou até mesmo de uma guerra.

QUESTÃO NÚMERO  87 – “ A LDO, de acordo com a LRF, deverá...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: CERTO

COMENTÁRIO:

Nos termos da LRF, a LDO recebe novas e importantes funções, dentre elas:

1) dispor sobre o equilíbrio entre receitas e despesas;



2) estabelecer critérios e formas de limitação de empenho, na ocorrência de

arrecadação da receita inferior ao esperado, de modo a NÃO comprometer as metas de

resultado primário e nominal previstas para o exercício;

3) dispor sobre o controle de custos e avaliação dos resultados dos programas

financiados pelo orçamento;

4) disciplinar as transferências de recursos para entidades públicas e privadas.

QUESTÃO NÚMERO  88 – “ O Orçamento de desempenho ...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: CERTO.

COMENTÁRIO:

O Orçamento de Desempenho é considerado o precursor do Orçamento-Programa e

sua característica fundamental é trazer para o Orçamento uma dimensão programática aliada

com a explicação detalhada dos gastos de cada unidade, buscando atender à população com

eficiência e economia, sem, entretanto, vincular os objetivos governamentais de longo prazo,

ou seja, seu Planejamento Estratégico ao Orçamento.

QUESTÃO NÚMERO  89 – “Na estrutura programática, a classificação funcional...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: CERTO

COMENTÁRIO:

A classificação funcional busca responder ao questionamento acerca de em que área

de ação governamental os recursos foram alocados.

A ideia-chave da classificação Funcional, considerada uma classificação qualitativa, é

funcionar como elemento de ligação dos gastos públicos nas três esferas de governo, sendo

utilizada, tanto no orçamento da União, quanto no orçamento dos Estados. Também os

Municípios estão obrigados a observar essa regra.

O objetivo é que as funções representem as ações desenvolvidas pelo Governo, seja

direta ou indiretamente, aglutinadas em grupos maiores, de acordo com os objetivos

nacionais.

QUESTÃO NÚMERO  90 – “ É permitida, mediante ato do Poder Executivo e ...



GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: CERTO

COMENTÁRIO:

Confira na CF/1988, em seu artigo 167, parágrafo 5º

§ 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de
recursos de uma categoria de programação para outra poderão ser
admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e
inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos
restritos a essas funções, mediante ato do Poder Executivo, sem
necessidade da prévia autorização legislativa prevista no inciso VI
deste artigo”.   

QUESTÃO NÚMERO  91 – “ Se o Ministério da Agricultura descentralizou...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: CERTO

COMENTÁRIO:

Confira:



QUESTÃO NÚMERO  92 – “ O recolhimento consiste ...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: CERTO

COMENTÁRIO:

O recolhimento da receita acontece no momento em que o agente arrecadador

repassa o produto arrecadado ao Tesouro Nacional, Estadual ou Municipal, ou seja, é a

transferência dos valores arrecadados à conta específica do Tesouro, responsável pela

administração e pelo controle da arrecadação e programação financeira, observando o

Princípio da Unidade de Caixa (ou de Tesouraria), representado pelo controle centralizado dos

recursos arrecadados em cada ente.

QUESTÃO NÚMERO  93 – “ As receitas primárias...



GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: ERRADO

COMENTÁRIO:

Segundo o MTO – MANUAL TÉCNICO DO ORÇAMENTO 2020, as receitas primárias

referem-se, predominantemente, às receitas correntes que advêm dos tributos, das

contribuições sociais, das concessões, dos dividendos recebidos pela União, da cota-parte das

compensações financeiras, das decorrentes do próprio esforço de arrecadação das UOs, das

provenientes de doações e convênios e outras também consideradas primárias.

Ainda segundo o MTO – MANUAL TÉCNICO DO ORÇAMENTO 2020, as receitas

financeiras são geralmente adquiridas junto ao mercado financeiro, decorrentes da emissão

de títulos, da contratação de operações de crédito por organismos oficiais, das aplicações

financeiras da União, entre outras.

QUESTÃO NÚMERO  94 – “ De acordo com a Lei 4.320/1964, fazem parte da dívida ...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: CERTO

COMENTÁRIO:

Para responder a essa pergunta nos socorremos aos ditames da Lei 4.320/1964

que em seu artigo 39, § 2º, descreve (grifos nossos) a dívida ativa da União tributária e

não-tributária:

“Art. 39. Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou
não tributária, serão escriturados como receita do exercício em que
forem arrecadados, nas respectivas rubricas orçamentárias.

§ 1º Os créditos de que trata este artigo, exigíveis pelo transcurso do
prazo para pagamento, serão inscritos, na forma da legislação
própria, como Dívida Ativa, em registro próprio, após apurada a sua
liquidez e certeza, e a respectiva receita será escriturada a esse título.

§ 2º - Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda Pública dessa
natureza, proveniente de obrigação legal relativa a tributos e
respectivos adicionais e multas, e Dívida Ativa não Tributária são os
demais créditos da Fazenda Pública, tais como os provenientes de
empréstimos compulsórios, contribuições estabelecidas em lei, multa
de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, foros,
laudêmios, aluguéis ou taxas de ocupação, custas processuais, preços
de serviços prestados por estabelecimentos públicos, indenizações,
reposições, restituições, alcances dos responsáveis definitivamente
julgados, bem assim os créditos decorrentes de obrigações em moeda



estrangeira, de sub-rogação de hipoteca, fiança, aval ou outra
garantia, de contratos em geral ou de outras obrigações legais”.

QUESTÃO NÚMERO  95 – “As despesas de exercícios anteriores...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: ERRADO

COMENTÁRIO:

Podemos dizer que DEAs são despesas cujas obrigações se referem a anos anteriores,

mas que não foram nem mesmo empenhadas, ou tiveram seus empenhos cancelados, seja

indevidamente ou por falta de saldo financeiro para sua inscrição em restos a pagar. Em outras

palavras, DEAs são as despesas de exercícios encerrados, cujo a LOA e Créditos Adicionais

consignavam crédito próprio com saldo suficiente para atendê-las, mas que não fora

processado tempestivamente ou na época própria.

De acordo com o artigo 37 da Lei 4.320/1964, as DEAs podem ser pagos à conta de

dotação específica consignada na LOA, com a devida discriminação dos elementos, e

obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica. Assim, a assertiva erra, pois a ordem

cronológica deve ser obedecida sempre que possível. Confira:

Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o
orçamento respectivo consignava crédito próprio, com saldo
suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na época
própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição interrompida e
os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício
correspondente poderão ser pagos à conta de dotação específica
consignada no orçamento, discriminada por elementos, obedecida,
sempre que possível, a ordem cronológica.

QUESTÃO NÚMERO 96 – “Será realizado o empenho global de despesas sujeitas a
parcelamento...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: ERRADO

COMENTÁRIO:



O empenho global é aquele que serve para aquelas despesas com montante

previamente conhecido, mas cujo pagamento seja parcelado, como nos casos das despesas

com aluguéis, prestação de serviços, salários etc.

Por seu turno, para acolher despesas cujo valor não se possa determinar

previamente, usa-se o empenho por estimativa, como nos casos de contas de água, luz,

telefone, diárias etc. São gastos que ocorrem regularmente, mas cujos valores oscilam

bastante.

QUESTÃO NÚMERO  97 – “ Se, em janeiro de determinado ano, ...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: CERTO

COMENTÁRIO:

A LRF manda incluir também na dívida pública consolidada da União os valores

relativos à emissão de títulos de responsabilidade do BACEN e as operações de crédito de

prazo inferior a 12 meses cujas receitas tenham constado do orçamento, e determina que, para

fins de aplicação dos limites ao endividamento, integrem a dívida pública consolidada, os

precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido

incluídos.

QUESTÃO NÚMERO  98 – “Independentemente do empenho...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: CERTO

COMENTÁRIO:

Importante saber que a despesa total com pessoal será apurada somando-se a

realizada no mês em referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o

regime de competência, independentemente do empenho (essa parte que fala

“independentemente do emepnho” foi incluída pela LC 178/2021 de 13/01/2021).

Aqui vale diferenciar o regime de competência, em que receitas e despesas são

contabilizadas no momento em que são comprometidas (fato gerador da despesa),

independentemente do momento que as receitas entram ou as despesas saem do caixa, do

regime de caixa, aquele em que tal contabilização ocorre apenas quando da respectiva entrada

ou saída de caixa.



Guarde, portanto, que para fins do cômputo da despesa de pessoal no âmbito da LRF,

por exemplo, o décimo terceiro salário deve ser contabilizado mensalmente à razão de 1/12 ao

longo do ano, mesmo que o pagamento seja feiro, por exemplo, apenas em dezembro.

QUESTÃO NÚMERO  99 – “...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: CERTO

COMENTÁRIO:

Confira no artigo 11 da LRF:

“Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na
gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos
os tributos da competência constitucional do ente da Federação.
Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias
para o ente que não observe o disposto no caput, no que se refere
aos impostos”.

QUESTÃO NÚMERO  100 – “...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: ERRADO

COMENTÁRIO: É nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal
nos 180 dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão. A ideia é
coibir aquela prática comum que existia antigamente, quando o governante, especialmente se
não reeleito ou que não tivesse elegido sucessor, concedia aumentos salariais aos funcionários
públicos no “apagar das luzes” de sua gestão, com a finalidade clara de prejudicar o seu
sucessor e de fazer “graça com o chapéu alheio”. Registre-se que essa norma também alcança
os Presidentes das casas legislativas.

Confira na LRF:

“Art. 21 Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o
ato de que resulte aumento da despesa com pessoal
expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do
mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no
art. 20”.
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